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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DA SENTENÇA COLETIVA. NESTA 
CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. 
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO AINDA QUE 
POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

III - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a 
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".
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IV - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte 
recorrente, na petição de recurso especial, não foram objeto de análise na 
Corte de origem, tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na 
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial 
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do 
CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da 
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de 
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 
1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 
23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração 
opostos (AgInt no REsp n. 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt 
no AREsp n. 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

V - As ementas indicadas pela parte na petição não são 
suficientes para a comprovação do dissídio jurisprudencial viabilizador do 
recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional. Isto porque não 
houve demonstração, nos moldes legais. Além da ausência do cotejo 
analítico e de não ter apontado de forma clara qual dispositivo legal recebeu 
tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a 
similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido 
interpretação divergente.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que, em cumprimento de sentença, é cabível a limitação temporal de 
reajustes decorrentes da reestruturação de cargos e carreiras, devendo a 
concessão da diferença ficar limitada à data da reorganização efetivada. No 
mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 2.256.871/MA, relator Ministro 
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Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
20/4/2023; AgInt no REsp n. 1.435.701/PR, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 21/3/2022 e 
AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.413.021/MG, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 21/10/2020.

VIII -  Agravo interno improvido.

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 20 de março de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
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Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
20/4/2023; AgInt no REsp n. 1.435.701/PR, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 21/3/2022 e 
AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.413.021/MG, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 21/10/2020.

VIII -  Agravo interno improvido.

  

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO 
CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DA SENTENÇA COLETIVA PROFERIDA NA 
AÇÃO No 14.440/2000. INCIDENTÉ DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA 
No18.193/2018. APLICAÇÃO IMEDIATA. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA E A PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DT JUSTIÇA. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A controvérsia trazida a exame gira em torno da aplicação, à espécie, da tese 
firmada por esta Corte no bojo do Incidente de Assunção de Competência de nº 
18.193/2018, uma vez que, segundo o apelante, a sua aplicação redundaria em violação à 
coisa julgada e aos precedentes estabelecidos pelo Superior Tribunal de Justiça por meio do 
R Esp nº1.235.513/AL e do R Esp nº 1.371.750/PE.

2. A suposta violação à coisa julgada foi devida e expressamente rechaçada pelo 
Plenário desta Casa, quando fixada tese no bojo do IAC nº18.193/2018.

3. Não pode ser acolhido o argumento fundamentado na aplicação do REspnº 
1.371.750/PE, já que, diversamente do que exposto nas razões recursais, os diplomas aqui 
discutidos (leis estaduais de nº 7.885/2003 e nº 8.186/2004) efetivamente ressoaram nas 
relações jurídicas de direito material tratadas no processo coletivo de nº 14.440/2000, com o 
adimplemento da obrigação pelo Estado do Maranhão, consoante pontuado pela Contadoria 
Judicial. Os marcos temporais a serem observados são aqueles estipulados no IAC 
nº18.193/2018.

4. Quanto ao precedente formado no REsp nº 1.235.513/AL, não incide elena hipótese 
em análise, especialmente porque tal precedente foi firmado em relação a caso específico – 
qual seja, reajuste de 28,86% decorrente das Leis nº 8.622/93 e nº 8.627/93 – e porque a 
própria jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça afirma que não há violação a coisa 
julgada quando índices reconhecidos judicialmente são incorporados por reestruturações de 
carreira.

5. Além disso, consoante bem decidido pela Colenda Segunda Câmara Cível desta 
Corte, “há também de se negar o possível conflito entre o IAC nº18.193/2018 face o 
precedente firmado no Resp. 1.235.513/AL (tema 476)na medida que o caso não se trata de 
rediscussão do Acórdão exequendo para o reconhecimento de compensação do valor devido 
com anteriores reajustes e, sim, fixação de marcos temporais da dívida” (TJ-MA, Segunda 
Câmara Cível, Processo nº 0811457-45.2020.8.10.0000, Rel. Des. Antonio Pacheco 
Guerreiro Júnior, j. em 01/12/2020).

6. Há de ser rejeitada, de pronto, a pretensão recursal concernente à aplicabilidade da 
técnica de julgamento do overruling ou antecipatory overruling, visto que tanto o 
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magistrado de piso quanto esta colenda Primeira Câmara de Direito Público vinculam-se à 
decisão colegiada firmada pelo órgão plenário desta Egrégia Corte de Justiça nos autos do 
Incidente de Assunção de Competência nº 18.193/2018, a qual deve ser aplicada 
imediatamente, em atenção ao disposto no artigo 947, §3º, do Código de Processo Civil.

7. Há de ser mantida a sentença extintiva, que reconheceu não possuir o(a)recorrente 
interesse processual na execução da sentença prolatada na Ação Coletiva nº 14.440/2000, 
visto que ingressou na carreira em momento posterior (25/03/2010) ao alcance dos efeitos 
temporais da decisão (que vão até 25/11/2004).

8. Apelo a que se nega provimento. 
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida. Confira-se:

 Inexiste, nos autos processuais, com a máxima vênia, ilegitimidade ativa da parte 
Recorrente de pleitear os créditos advindos do Processo Coletivo nº. 14.440/2000. A r. 
decisão monocrática proferida pelo Excelentíssimo Juízo, com a máxima vênia, considerou 
que nos autos do processo em epígrafe, não houve o vício de negativa de prestação 
jurisdicional, conforme se depreende dos autos. Contudo, a r. decisão impugnada, comporta, 
com a máxima vênia, espaço para reforma, uma vez que no âmbito do Tribunal de Origem 
houve o vício de negativa de prestação jurisdicional. Assim, cabe destacar que não houve 
pelo MM. Juízo de Origem– manifestação sobre os precedentes qualificados – R Esp 
1.235.513/AL e R Esp nº. 1.371.750/PE. O Tribunal Local não se manifestou sobre a 
impossibilidade de limitação temporal ocasionada pelo Incidente de Assunção de 
Competência nº. 18.193/2018 nos autos do processo coletivo nº. 14.440/2000, uma vez que 
Aquele Incidente desrespeita a hierarquia dos Tema 476 do STJ e do Tema 804 do STJ. 
Neste tear, a negativa de prestação jurisdicional se visualiza no momento em que o Tribunal 
Local, com a máxima vênia, utiliza leis locais anteriores a coisa julgada do Processo 
Coletivo nº. 14.440/2000, para embasar a limitação temporal ocasionada pelo Incidente de 
Assunção de Competência nº. 18.193/2018, ou seja, o IAC – nº. 18.193/2018 tem causas de 
fundamento da limitação temporal no processo coletivo mencionado que são anteriores a 
coisa julgada, logo, não causas anteriores não possuem condão de mitigar os efeitos da coisa 
julgada do Processo coletivo nº. 14.440/2000 por força da tese objetiva do TEMA 476 do 
STJ que possibilita somente a mitigação dos efeitos da coisa julgada somente com causas 
supervenientes (art. 535, inciso VI do NCPC), o que não ocorre no caso em concreto.

[...]
Outrossim, o Tribunal Local não se manifestou sobre o fato de qual teria a mudança 

na estrutura do Magistério Estadual beneficiário da Coisa Julgada do Proc. 14.440/2000 
como causa superveniente da coisa julgada que pudesse mitiga os efeitos da coisa julgada do 
referido processo coletivo, logo, nesta esteira não houve manifestação sobre o TEMA 804 
do STJ. Lastreado, nas premissas acima não houve manifestação pelo Tribunal Local. Logo, 
o Incidente de Assunção de Competência nº. 18.193/2018 não fora causa superveniente a 
ensejar a mitigação da coisa julgada do Processo Coletivo nº. 14.440/2000, visto que as leis 
estaduais – Lei nº. 7.885/2003 e Lei nº. 8.186/2004 são anteriores a data de prolação da 
sentença coletiva. O art. 535, inciso VI do CPC, preconiza que somente causas 
supervenientes poderão mitigar a coisa julgada. Assim, o Tribunal Local não se manifestou 
de forma suficiente sobre o R Esp – 1.235.513/AL – precedente qualificado, o que enseja 
vício de negativa de prestação jurisdicional. Veja jurisprudência:

[...]
O Tema 494 – Repercussão Geral do Excelso STF, aponta que só pode ocorrer a 

limitação temporal que mitigassem os efeitos da coisa julgada se houvesse fato 
superveniente que alterasse substrato fático e jurídico frente a remuneração do servidor. 
Obtter Dictum, o próprio Egrégio Tribunal de Justiça em outras matérias tem entendido que 
a reestruturação das carreiras dos Professores ocorrera por meio da Lei Estadual nº. 
9.860/2013, contudo, tal premissa não fora utilizada no caso em concreto. Por força de 
argumentação obter dictum, quer – se, demonstrar que a reestruturação das carreiras 
públicas dos Professores da Rede Estadual ocorrera somente em 2013, mas, no entanto, o 
Em. Juízo não se manifestou quanto a tal premissa para não avaliar os precedentes 
qualificados. Veja:
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É o relatório.  

VOTO

 

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

 Como restou bem pontuado, a decisão do processo coletivo não levou em 
consideração a alteração da situação fática que decorreu da edição das leis estaduais de nº 
7.885/2003 e nº 8.186/2004. Todavia, os diplomas legais em questão, como reconhecido 
pela Contadoria Judicial no curso do julgamento do IAC nº 30.287/2016, produziram efeitos 
em relação às situações fáticas e jurídicas discutidas no Processo de nº 14.400/2000, 
porquanto a obrigação já foi adimplida pelo pagamento efetuado por meio da vigência da 
Lei nº 8.186/2004. Assim, não pode ser acolhido o argumento fundamentado na aplicação 
do REsp nº 1.371.750/PE, já que, diversamente do que exposto nas razões recursais, os 
diplomas aqui discutidos efetivamente já ressoaram nas relações jurídicas de direito material 
tratadas no processo coletivo de nº 14.440/2000, com o adimplemento da obrigação pelo 
Estado do Maranhão, consoante pontuado pela Contadoria Judicial. Os marcos temporais a 
serem observados são aqueles estipulados no IAC nº 18.193/2018. No que diz respeito ao R 
Esp nº 1.235.513/AL, pontuo novamente sua não incidência à hipótese em análise, 
especialmente porque firmado em relação a caso específico – qual seja, reajuste de 28,86% 
decorrente das Leis nº 8.622/93 e nº 8.627/93 – e porque a própria jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça afirma que não há violação a coisa julgada quando índices 
reconhecidos judicialmente são incorporados por reestruturações de carreira. Em verdade, “a 
lei superveniente que promove a reestruturação do sistema remuneratório do servidor 
público pode operar a absorção de vantagens pessoais incorporadas, ainda que tenham sido 
obtidas judicialmente, desde que observada, de qualquer modo, a irredutibilidade nominal 
de vencimentos. Isso porque a decisão judicial, em tais hipóteses, obedece a cláusula rebus 
sic stantibus, a produzir efeitos somente quando mantiverem hígidas as situações de fato e 
de direito existentes no momento de sua prolação, de sorte que não há falar em violação ao 
princípio constitucional da coisa julgada (art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal). (AgRg 
no R Es 1.157.516/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 
5.2.2013, D Je de 15.2.2013)” (AgInt no R Esp 1849607/SE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2020, D Je 09/03/2020). 
Por oportuno, consoante bem decidido recentemente pela Colenda Segunda Câmara Cível 
desta Corte, “há também de se negar o possível conflito entre o IAC nº 18.193/2018 face o 
precedente firmado no Resp. 1.235.513/AL (tema 476) na medida que o caso não se trata de 
rediscussão do Acórdão exequendo para o reconhecimento de compensação do valor devido 
com anteriores reajustes e, sim, fixação de marcos temporais da dívida” (TJ-MA, Segunda 
Câmara Cível, Processo nº 0811457-45.2020.8.10.0000, Rel. Des. Antonio Pacheco 
Guerreiro Júnior, j. em 01/12/2020). Não se trata de negar o conteúdo do R Esp nº 
1.235.513/AL, mas de reconhecer que ele não se aplica à espécie, já que as leis estaduais nº 
7.885/2003 e nº 8.186/2004 alteraram a situação fática e jurídica inaugurada pela Lei nº 
7.072/98, devendo ser reconhecidos os estritos limites dos direitos dos integrantes das 
carreiras do magistério estadual. 

 

Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 

a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o 
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desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 

apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses 

da parte, como verificado na hipótese.  O julgador não está obrigado a responder a todas 

as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a 

jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 

julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 

recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 

convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

Por outro lado, evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o 

recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não 

desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos 

tidos por violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da 

ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 

particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, 

sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 

violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o 

disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia."

Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a controvérsia 

principal dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, 

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".
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Os demais dispositivos legais mencionados pela parte recorrente, na petição de 

recurso especial, não foram objeto de análise na Corte de origem, tampouco o conteúdo 

foi objeto no acórdão proferido na Corte de origem. Assim, não é possível o 

conhecimento do recurso especial diante da falta de prequestionamento da matéria. Para 

que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações 

da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de declaração 

na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no 

recurso especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos 

embargos de declaração opostos (AgInt no REsp n. 1.443.520/RS, relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 

devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; 

iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp n. 1.433.961/SP, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 

24/9/2019.)

As ementas indicadas pela parte na petição não são suficientes para a 

comprovação do dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional. Isto porque não houve demonstração, nos moldes legais. Além 

da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado de forma clara qual dispositivo legal 

recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a similitude 

fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial 
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invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e 

os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 

situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, 

DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que, em 

cumprimento de sentença, é cabível a limitação temporal de reajustes decorrentes da 

reestruturação de cargos e carreiras, devendo a concessão da diferença ficar limitada à 

data da reorganização efetivada. No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 2.256.871/MA, 

relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 

20/4/2023; AgInt no REsp n. 1.435.701/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 21/3/2022 e AgInt nos EDcl no AREsp n. 

1.413.021/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

19/10/2020, DJe de 21/10/2020.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.636.719 / MA
Número Registro: 2024/0171462-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08124641120168100001

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAYLAN BARBOSA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - TAXAS - ESTADUAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAYLAN BARBOSA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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